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Terça-feira, 13 de abril de 2010
Aposentados: Presidente diz que não tem dinheiro 
Lula afirma que parlamentares devem indicar de onde tirar verba para dar 7,71% a aposentado 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou ontem que não reconhece acordo fechado entre os líderes partidários no Senado e aposentados que concede reajuste de 7,71% a segurados da Previdência Social com benefícios acima do salário mínimo (R$ 510). Lula advertiu que, para conceder aumentos, é preciso definir antes de onde sairão os recursos que bancarão a diferença. Ele lembrou que enviou ao Congresso Medida Provisória com reajuste de 6,14% para aposentadorias acima do piso. 

O presidente Lula reclamou que não foi avisado sobre o acordo. AFP “Se tiver dinheiro, não há nenhum deputado ou senador que goste mais de aposentado do que eu. Não existe ninguém que defenda trabalhador mais do que eu, mas, para pagar, preciso de recursos. Se eles aprovarem, têm que mostrar de onde sai o recurso, e eu pagarei de bom coração”, afirmou. 

Sobre o acordo dos líderes com aposentados, o presidente reclamou que não foi avisado: “Comunicaram para a imprensa e não me comunicaram. Eu já ouvi tantos números que não sei em quais números vou acreditar. Nós fizemos um acordo com as centrais e mandamos proposta ao Congresso em medida provisória”. 

Antes do acordo para os 7,71%, o líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP), relator da MP, negociava um índice de 7%. “Ou que façam algo próximo daquilo que possamos pagar”, acrescentou o presidente. Sobre a possibilidade de vetar os 7,71%, Lula afirmou que não tem definição: “Na minha mesa, na solidão da Presidência da República, diante da decisão do Congresso, vou decidir o que fazer”. 
Irritado, Vaccarezza confirmou que conversou com o senador Romero Jucá (PMDB-RR), líder do governo no Senado, quarta-feira, e reafirmou que a posição do Planalto não mudou. Ele insiste que o aumento possível é de até 7%. 

Para Cobap, ônus do veto será de Lula 
O presidente da Cobap, Warley Gonçalles, diz não estar preocupado com a resistência do governo. Segundo ele, todo ônus do veto do aumento maior recairá sobre Lula. O dirigente garante que os aposentados vão mostrar quem está contra a categoria. Ele ameaça retomar a campanha “O deputado vota agora, o aposentado, em outubro”. 
FONTE: O dia Online 
Aposentados - nível de reajuste revolta 
A discussão sobre o possível reajuste de 6,14% para quem ganha acima de um salário decepcionou cearenses 


A repercussão sobre o índice de reajuste na remuneração dos aposentados e pensionistas que ganham mais de um salário mínimo não foi bem recebida pelas entidades de defesa da categoria no Estado do Ceará. O presidente Lula rechaçou a possibilidade cogitada de reajuste de 7,74%. "Nós fizemos um acordo com as centrais e mandamos uma proposta ao Congresso em uma medida provisória. Gostaria que fosse cumprido o acordo", referindo-se ao índice de 6,14%. Mas fontes ligadas ao Executivo admitem uma negociação que pode chegar aos 7%. 

Cearenses decepcionados 
De acordo com o presidente da Associação dos Aposentados e Pensionistas de Fortaleza (Aapefort), Eduardo Lima, um porcentual de 16% ainda não seria o ideal, mas atenderia aos anseios imediatos dos aposentados da Capital. Ele ficou desapontado com o porcentual que está sendo discutido em Brasília. "É por isso que temos que abrir postos de trabalho para os idosos, porque eles não são valorizados pela nação", reclamou Lima sobre o atual poder de compra do salário dos aposentados. 
Ele disse ainda ser injusta a diferença entre o índice de 9,6% aplicado para quem ganha até um salário e a variação percentual proposta pelo governo para quem recebe mais do que o mínimo. "Por que a discriminação? Isso é muito errado”, desabafou. 
O presidente da União dos Aposentados e Pensionistas do Brasil (Unapeb/CE), José Milson de Oliveira, informou que 30% de todos os aposentados cearenses estão na faixa de renda acima de R$ 510,00. 
Para ele, mesmo que passe o reajuste de 7%, o ganho real para os beneficiários será de apenas 2,5%. "A cada ano que passa, mais a remuneração de quem se aposentou com 8 ou 10 salários mínimos, por exemplo, está perdendo valor. O pior é que, em ano de eleição, estão querendo agradar o aposentado para fazer palanque político", finalizou Milson.

FONTE: Diário do Nordeste 

Cobap: Acordo histórico com lideranças 
Após diversas mobilizações e reuniões com lideranças e parlamentares pela aprovação de um reajuste digno das aposentadorias e pensões pagas pela Previdência Social, o presidente da COBAP, Warley Martins Gonçalles, considerou que hoje os aposentados obtiveram um avanço histórico em relação ao reajuste dos benefícios previdenciários. 
Isso porque Warley e o diretor da COBAP, Luiz Legnani, participaram de reunião com o líder do governo no Senado Federal, senador Romero Jucá, a líder do governo no Congresso Nacional, senadora Ideli Salvatti e diversas lideranças partidárias, que se dispuseram em trabalhar por um índice de 80% da variação do Produto Interno Bruto (PIB) mais a inflação. 

Para o presidente da COBAP esse avanço já pode ser considerado uma vitória. “É o reconhecimento das nossas batalhas pelos nossos direitos. Se não foi possível aprovar o mesmo índice de reajuste do salário mínimo agora, a batalha continuará lá na frente”, disse Warley. “Aos poucos conquistaremos a equiparação, mas conseguir 80% do PIB, quando o governo havia concedido 50% pode sim ser considerada uma vitória dos aposentados”, afirmou o presidente da COBAP. 

Os deputados Arnaldo Faria de Sá, Zonta, Júlio Delgado e Paulo Pereira da Silva, autor da emenda da Medida Provisória 475/09, que concede 80% do PIB, também ficaram satisfeitos com o avanço. 
Paulo Paim, senador autor do projeto que propunha um reajuste de 100%, como ocorre com o salário mínimo, acredita que finalmente os aposentados terão uma melhoria. “Caso a liderança da Câmara concorde com o acordo, o que é o mais provável, a Medida Provisória rapidamente passará pelo Senado, já que estamos todos de acordo”, ressaltou o senador. O líder do governo Romero Jucá vai se reunir com as lideranças da Câmara dos Deputados e a Medida deve ser votada na próxima semana.   

FONTE: Cobap
Artigo: E o patrimônio imobiliário da Previdência Social?  

No último artigo que escrevemos, demos destaque aos avanços verificados na Previdência Social, especialmente na área da informatização. Não resta qualquer dúvida que, após décadas de imobilismo, foram reatadas ações visando à convocação de novos quadros, para executarem as relevantes tarefas do sistema previdenciário, aliadas ao projeto de expansão da rede de atendimento aos segurados. Tudo isso repercute no aumento da confiança dos contribuintes e na credibilidade dos sistemas públicos que cuidam dos direitos sociais do cidadão brasileiro. 

Deixamos registrada nossa crítica ao tratamento dado ao patrimônio imobiliário do INSS, forma concreta de bens que pertence ao trabalhador e que, por lei, não pode ser desviado de suas destinações. A Previdência Social arrebanhou, ao longo de seus 87 anos de existência, um fantástico patrimônio imobiliário, pela incorporação de imóveis doados, outros entregues como pagamento de dívidas (dação em pagamento), muitos construídos para suas sedes nos Estados e funcionamento de agências e Postos de Saúde e outros, comprados para suas atividades-fim. 

Hoje, causa-nos indignação saber que o que seria um importante fundo para garantia dos programas da Previdência Social esteja disperso, sem a lucratividade desejada, subtraído de seus “donos”, sem a menor cerimônia. Sabemos de cessões havidas, sem a necessária contrapartida financeira, e de doações não permitidas em lei. 

O abandono e a usurpação são tamanhos, que chegam às raias do inacreditável. Na cidade do Rio de Janeiro prédios inteiros, de alto valor venal, estão cedidos à administração direta-federal, estadual e municipal, sem que tenha havido a criação de créditos compensatórios. Outros, ainda, estão cedidos a particulares, sem maiores explicações. 

O que não se entende é que esse rol de milhares de prédios, terrenos, salas, lojas, possa ter passado ao controle da Secretaria de Patrimônio da União (SPU), que dispõe de seu uso sem ser, legalmente, o seu tutor. O patrimônio imobiliário da Previdência Social e qualquer outro ativo seu, constituído para bancar programas previdenciários, não podem sair de seu domínio. Pertencem ao Orçamento da Seguridade Social, constante da CF/88, que não admite qualquer desvio de seus recursos. 
É uma questão pontual, que deve ser discutida e clareada para toda a sociedade, mormente quando se quer destinar parte considerável desses bens para utilização de moradia social, assentamentos e outros programas politicamente importantes e indispensáveis; porém, com ressarcimento ao sistema previdenciário de parcela compensatória pela subtração do valor do bem. O que aconteceria se fossem desviados, dos fundos de previdência complementar, os imóveis que sustentam suas obrigações? 

Não se deve alardear, como continua sendo feito, déficit inexistente na Previdência Social, pelas mesmas vozes que sequer se manifestam contra esses saques contínuos. Já não bastam os desvios inconstitucionais praticados contra a Seguridade Social através da Desvinculação de Recursos da União – DRU? São 20% de suas receitas que, se utilizadas corretamente na Saúde, por exemplo, mostrariam ao país e ao mundo um quadro social bem diferente do atual. 

Será que não caberia, na hora de tantas apurações no Brasil, levantarmos as responsabilidades dos gestores da Previdência Social, que distribuíram, irresponsavelmente, os imóveis, alguns valiosíssimos, a quem batesse em sua porta? Apurar responsabilidades também é atribuição dos que se apresentam para gerir e cuidar do bem público. 

Espera-se que a Previdência Social, detentora de patrimônio invejável em todo o Brasil, possa perfeitamente se habilitar a obter um aproveitamento bem melhor de seus ativos, historicamente aviltados em seu potencial gerador de recursos pela inação do poder público. A quem cabe iniciar a cobrança? 

FONTE: Anfip
Efeito "jovem viúva" surpreende o INSS 

O casamento entre mulheres jovens e trabalhadores mais velhos ou já aposentados passou a ser um dos nós da Previdência Social brasileira, que hoje concede por ano 30 mil pensões para beneficiários de casamentos em que a diferença de idade era superior a dez anos. 
Segundo o Ministério da Previdência, atualmente 605 viúvas de 15 a 19 anos recebem pensão por morte. Os números levantam a suspeita de que podem estar ocorrendo casamentos forjados para assegurar às famílias a manutenção do benefício após a morte do aposentado. A cada ano, as novas concessões para jovens viúvas aumentam em R$ 280 milhões os gastos da Previdência, considerando o atual valor médio dos benefícios: R$ 713,14. 
No total, são concedidas por ano aproximadamente 360 mil pensões por morte. O segmento já representa 30% dos 23,5 milhões de beneficiários do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). 
Esses benefícios por morte consomem R$ 50 bilhões por ano. 

"A concessão de pensões a casais com diferença superior a dez anos já representa um mês por ano do total de benefícios concedidos desse tipo. Essas pensões terão longa duração, sem contar a diferença de cinco anos que a mulher vive a mais que o homem", disse à Folha Helmut Schwarzer, dias antes de deixar o cargo de secretário de Previdência Social. 

FONTE: Folha de S. Paulo
Previdência derruba argumentos contra o FAP
A Previdência Social está derrubando praticamente todos os argumentos apresentados pelos contribuintes nos recursos administrativos apresentados contra o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), utilizado para aumentar ou reduzir as alíquotas de contribuição ao Seguro de Acidente do Trabalho (SAT). O órgão analisou até agora 900 dos 7,2 mil recursos recebidos e só levou em consideração pedidos para verificação de acidentes de trabalho computados erroneamente para o cálculo do FAP. 
Já no Judiciário, os contribuintes continuam vencendo a disputa contra o FAP. São 95 liminares favoráveis à suspensão das novas regras do SAT e 77 decisões desfavoráveis, segundo levantamento realizado pelo escritório Negreiro, Medeiros & Kiralyhegy Advogados. O levantamento abrange decisões proferidas até a segunda quinzena de março. A maior parte dos casos julgados concentra-se nas regiões Sul e Sudeste. Muitas liminares foram obtidas por entidades de classe, beneficiando milhares de empresas, segundo o advogado Eduardo Kiralyhegy, do Negreiro, Medeiros & Kiralyhegy Advogados. 
Em relação ao mérito, há pelo menos duas sentenças favoráveis às empresas. Uma concedida pela 1ª Vara Federal de Florianópolis ao Sindicato das Empresas de Segurança Privada do Estado de Santa Catarina (Sindesp- SC), que beneficia as 28 empresas associadas à entidade. Outra da 15ª Vara Federal Cível de São Paulo que beneficia o Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios do Estado de São Paulo (Sincovaga). Há duas sentenças contrárias que apenas negaram os pedidos por questões processuais. A Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) também aguarda o julgamento de uma ação direta de inconstitucionalidade (Adin) no Supremo Tribunal Federal (STF) contra as mudanças no cálculo da contribuição ao SAT.
Na esfera administrativa, os contribuintes não estão conseguindo contestar o FAP. Dos cinco recursos apresentados pelo escritório Rolim, Godoi, Viotti & Leite Campos e já analisados, todos foram negados pela Previdência Social. O mesmo ocorreu no WFaria Advocacia, que conta com três decisões desfavoráveis. O advogado Alessandro Mendes Cardoso, do Rolim, Godoi, Viotti & Leite Campos contestou nos pedidos a inclusão no cálculo do fator de afastamentos com menos de 15 dias e acidentes de trajeto. Ele alega que esses afastamentos não geram despesas para a Previdência e que, por mais que se invista em prevenção de acidentes, não há como evitar acidentes de trajeto. 
Os advogados também contestam a falta de clareza no cálculo do FAP. A Previdência Social, segundo eles, não explicou como foi feita a ordenação dos contribuintes em relação aos demais de mesma Classificação Nacional de Atividades Econômicas (Cnae). "Sem essas informações não temos como avaliar o desempenho da empresa sobre as demais e checar o cálculo efetuado", afirma Leonardo Mazzillo, do WFaria Advocacia, que defende empresas com índice zero de acidentes de trabalho e que não receberam a menor alíquota do FAP (0,5). Elas não conseguiram reverter a decisão na esfera administrativa. 
Para o diretor do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional do Ministério da Previdência Social, Remígio Todeschini, divergências com relação à legalidade do FAP ou sobre a metodologia aplicada para o cálculo das alíquotas não têm sido mesmo apreciadas pelo órgão. Para ele, só são passíveis de revisão casos em que o acidente computado não pertença ao contribuinte. "As demais contestações devem ser levadas à Justiça", afirma. 
Todeschini esclarece que os acidentes de trajeto devem ser classificados como ocorrência de trabalho como prevê a Lei nº 8.213, de 1991, que trata dos benefícios da Previdência Social. E que também devem ser computados os afastamentos menores do que 15 dias. "Não se trata de repassar os gastos da Previdência às empresas, mas uma forma de prevenir todo e qualquer risco de acidente, seja ele grave ou não", diz. Já em relação a casos de empresas com índice zero de acidentes e que não conquistaram a menor alíquota do FAP, Todeschini afirma que a lei é clara ao dizer que o contribuinte sofrerá uma comparação com relação a seu desempenho na atividade econômica. Sobre a não divulgação de informações sobre o cálculo do fator, ele afirma que isso violaria o sigilo fiscal das empresas.

FONTE: Valor Econômico

Ministro Gabas garante intensificação de ações na área previdenciária    
Para ele, sistema precisa ser ainda mais justo e prestar atendimento de qualidade


O ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, afirmou na última sexta-feira (9) durante a inauguração das novas instalações da unidade de atendimento de São José do Rio Preto (SP) que todos os projetos e planos, que marcaram o novo tempo da Previdência Social brasileira, não apenas terão continuidade, como também serão intensificados. Segundo o ministro, apesar dos avanços e conquistas, ainda há muitos desafios pela frente. “Precisamos seguir com as melhorias para que esse sistema possa se tornar ainda mais justo e nossas agências prestarem atendimento com mais celeridade”, enfatizou Gabas. 

O ministro ressaltou que é preciso investir ainda mais em tecnologia e realizar alguns ajustes no modelo de perícia médica, tornando mais eficaz à prestação deste serviço. Gabas disse, também, que a participação dos servidores foi de fundamental importância para a mudança da imagem da instituição. O presidente do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Valdir Simão, explicou que todos as medidas adotadas permitiram uma mudança de paradigma da Previdência Social. “O conceito mudou: antes concedíamos benefícios e hoje reconhecemos direitos”, observou Simão. 
O ex-ministro da Previdência Social, deputado Ricardo Berzoini, registrou na ocasião o esforço do presidente Luiz Inácio Lula da Silva em apoiar todas as medidas para melhorar a Previdência Social. O deputado também lembrou que Gabas é o primeiro servidor a assumir a pasta. O novo prédio da APS recebeu a benção do bispo do município, Dom Paulo Mendes Peixoto. 

Modernizada - Agência da Previdência Social (APS) de São José do Rio Preto foi transferida para um novo prédio totalmente modernizado, seguindo o modelo que vem sendo adotado em toda a rede de atendimento. A APS está localizada na Rua Delegado Pinto Toledo, 740 – Parque Industrial. 
A agência ganhou espaços mais amplos, tanto na área de atendimento como na de perícia médica. O número de salas de perícia passou de sete para 16 e foram instaladas duas salas de serviço social e duas de reabilitação profissional. Com área construída de 1.600 m², o imóvel recebeu novos equipamentos de informática, mobiliário e dispositivos de segurança. A agência, que funcionava no segundo andar da Gerência Executiva de São José do Rio Preto, será desativada. 

A nova unidade está localizada no andar térreo do prédio, o que facilita o acesso dos segurados, especialmente dos idosos e das pessoas com deficiência que contam com acessibilidade e sinalização interna. Com capacidade para atender a cerca de 580 segurados por dia e realizar uma média de 3 mil perícias por mês, a APS conta com 72 servidores administrativos e 14 peritos médicos. 

Além dos moradores de São José do Rio Preto, também são atendidos na agência segurados de mais 14 municípios vizinhos Bady Bassitt; Cedral; Guapiaçu; Icem; Neves Paulista; Nova Aliança; Nova Granada; Onda Verde; Orindiúva; Palestina; Paulo de Faria; Potirendaba; Uchôa; Ipiguá, beneficiando uma população estimada em 550,5 mil pessoas. O horário de atendimento ao público é das 7 às 17h. Na APS são prestados todos os serviços previdenciários.

Novas agências – Em São Paulo, estão em processo de execução 32 obras, das 100 agências previstas no Plano de Expansão de Rede de Atendimento (PEX) para o estado. Além disso, o INSS já publicou outras 20 licitações e regularizou 16 áreas. 

Atualmente, a rede fixa de atendimento no estado é formada por 182 unidades fixas, mas passará para 282, após a conclusão do Plano de Expansão. Para recuperar e modernizar a atual rede de atendimento estão sendo realizadas no estado mais 59 obras, além das 21 que já foram reformadas. 
A Previdência Social está investindo no estado R$ 159,7 milhões para construção, reestruturação e ampliação das unidades fixas de atendimento.

Das 720 Agências da Previdência Social que constam no Plano de Expansão para todo o país, 321 já estão com obras contratadas e outras 105 licitadas. Quatro já foram inauguradas, sendo três este ano, duas em Alagoas em Campo Alegre e em São Sebastião e outra na cidade de Goiatuba (GO). Em novembro, foi aberta ao público a primeira unidade do PEX, na cidade de Tauá (CE). 

Rede de atendimento - Com a conclusão das 720 agências previstas no Plano de Expansão, a Previdência Social estará presente em 1.684 municípios brasileiros. Hoje, a rede de atendimento é formada por 1.127 unidades fixas, que estão instaladas em 968 cidades brasileiras. Em todo o país, serão investidos R$ 1,89 bilhão para ampliação e recuperação da rede de atendimento. 

FONTE: Previdência Social

INSS convoca mais 189 segurados não localizados 

Editais foram publicados na sexta-feira em jornais de 19 estados 


O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) publicou, na sexta-feira (9), em jornais de grande circulação de 19 estados, editais convocando 189 beneficiários que não foram localizados pelos servidores do INSS no endereço indicado no Censo Previdenciário. A partir da publicação da lista, os segurados ou seus representantes legais devem comparecer em até 30 dias à Agência da Previdência Social (APS) mantenedora de seu benefício. Eles devem apresentar o CPF, RG ou um documento de identificação com fotografia e a cópia do endereço correto do titular do benefício. 

Se as informações forem prestadas pelo próprio titular, o censo é considerado concluído. Caso haja o comparecimento do procurador ou representante legal, será realizada outra pesquisa no novo endereço indicado. A conclusão do censo somente ocorrerá se o titular for localizado pelos servidores do INSS. 

O INSS informa que o não comparecimento, no prazo de 30 dias acarretará na suspensão do pagamento do benefício e posterior cessação, no prazo de 90 dias, caso persista a omissão na regularização da situação. Mesmo neste caso, o benefício poderá ser reativado caso o beneficiário regularize os dados.   

FONTE: AgPrev

Gastamos muito e mal

Em cima de uma situação econômica que se complicara consideravelmente no começo dos anos 80, o Brasil, especialmente após a promulgação da Constituição de 1988, deixou de perseguir taxas máximas de crescimento do PIB e, diante do imaginado crescimento da "dívida social", passou o foco do esforço governamental para a implementação de um modelo de crescimento dos gastos públicos não financeiros correntes, com ênfase na área social ou no modelo de crescimento da carga tributária ou, ainda, de queda dos investimentos. 
Dos anos 70 até 2003, quando os investimentos chegam ao "fundo do poço", observa-se queda sistemática da razão investimento global-PIB e, como resultado, da taxa de crescimento do PIB, o que ocorre sob a liderança das administrações públicas, que passaram a poupar cada vez menos, sendo maior a queda da administração federal e, nessa, no Ministério dos Transportes, seu órgão de maior peso na distribuição dos recursos para investimento. 
Num país como o Brasil, em que as famílias, além do governo, poupam relativamente pouco, a dependência de poupança externa se torna crucial para atingir taxas mais elevadas de crescimento do PIB. Mas, mesmo em fases de oferta abundante de poupança externa, os gargalos decorrentes da falta de investimentos públicos em segmentos menos atrativos para o setor privado ou da falta de investimentos privados suficientes, onde a oferta externa é limitada ou inviável, acabam levando, de tempos em tempos e na presença de gastos públicos correntes em permanente ascensão, a pressões inflacionárias, que o Banco Central (BC) se vê obrigado a corrigir via subida de sua taxa de juros básica. 
Taxas de juros médias relativamente elevadas impedem que a taxa de crescimento sustentável da economia alcance níveis compatíveis com as necessidades de geração de emprego do País e ultrapasse significativamente, como já ocorreu no passado, às taxas médias mundiais. Por trás delas se situa o excesso de gastos públicos correntes.
De tempos em tempos, o País tem assistido a sérias crises de solvência pública, o que, sob gastos correntes em permanente ascensão, acentua a tendência ao aumento da carga tributária e à queda dos investimentos públicos, agravando o quadro descrito anteriormente. Com as campanhas eleitorais surge a chance rara para discutir em profundidade os problemas que afligem o País. Bem, nas campanhas, tudo o que os candidatos menos querem é trazer certos temas polêmicos à tona, principalmente aqueles cujas soluções necessariamente contrariem interesses específicos de grupos relevantes de eleitores. Daí a importância da mídia independente. 
Nesse contexto, junto-me ao movimento Brasil Eficiente, título provisório do esforço de um grupo de pessoas e instituições interessadas em fomentar a discussão de temas econômicos relevantes, como o dos gastos correntes excessivos e ineficientes no setor público, algo que dificilmente estará na agenda de campanha dos candidatos a cargos públicos, mas que é o "x" da dificuldade econômica brasileira e, portanto, deve ser discutido o quanto antes.
Dado que o País é pobre e tem péssima distribuição de renda, não há como não concentrar esforços no equacionamento desses problemas, o que implica mais gasto público. Os constituintes de 1988 se propuseram a "resgatar a dívida social", mas pegando carona nessa louvável empreitada, o sistema político brasileiro procurou atender a outros objetivos não tão nobres assim. Tal foi o caso na decisão de estender, sob a nova Carta, a todos os funcionários públicos regidos pela CLT as vantagens de aposentadoria integral e estabilidade no emprego que só deveriam existir para os novos servidores concursados. Isso adicionou à conta da União o pagamento de aposentadorias e pensões integrais a mais de 400 mil "ex-celetistas", sem falar nos governos estaduais e municipais.
O tratamento do assunto "pessoal" no setor público merece séria revisão. O regime de contratação de servidores é o mais rígido possível, eles entram em greve como se a lei a permitisse e fosse a mais benevolente possível. Introduziu-se a possibilidade de criar um regime de aposentadoria baseado em contribuições dos servidores ativos, mas as pressões sindicais impedem que sua regulamentação floresça. Os salários pagos aos servidores públicos são bem maiores do que os do setor privado em carreiras similares. Há no País uma busca frenética pelos empregos públicos estáveis e super-remunerados, como se esse setor fosse o carro-chefe da economia. Não é por outro motivo que somos campeões de gasto público em pessoal no mundo.
Na prestação de serviços básicos como educação e saúde gastamos mais do que países de renda similar, mas nosso desempenho é inferior ao da grande maioria. Na previdência geral, outra aberração: em comparação com países de características etárias similares, nosso dispêndio previdenciário se situa bem acima de qualquer marca razoável. Em síntese, gastamos muito e mal. Há que se rever tudo isso.

FONTE: O Estadão

Fusão e cisão: respeito à natureza previdenciária

"Os institutos da fusão, cisão, incorporação de entidades, transferência de gestão de planos e retirada de patrocínios precisam ser de fato regulamentados, mas precisam sê-lo respeitando a natureza previdenciária de nosso sistema, minimizando os riscos sociais", disse o Presidente do SIDANPP, Jarbas de Biagi, ao se pronunciar como um dos debatedores no painel que tratou na última quinta-feira do tema, em São Paulo, no seminário Questões Relevantes na Previdência Complementar Fechada (Fundos de Pensão), promovido pela INSPER. Segundo o titular da Superintendência Nacional de Previdência Complementar, Ricardo Pena, expositor no mesmo evento, minuta de uma resolução a respeito deverá começar a ser discutida ainda este ano.
É fundamental, disse Biagi, que a regulamentação venha respeitando os contratos, os direitos dos participantes, dos assistidos, das patrocinadoras e dos instituidores. O Procurador da Superintendência Nacional de Previdência Complementar, Daniel Pulino, declarou na mesma linha que os riscos sociais devem ser considerados com o maior cuidado em todos esses casos. Por sua vez, no mesmo evento o titular da PREVIC, Ricardo Pena, fez uma apresentação sobre tema "Desafios do Órgão Regulador e o Fomento da Previdência", apontando os temas prioritários do organismo que dirige para os próximos meses. (Abrapp)

 

Ainda em 2010 - A Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC) deverá colocar em audiência pública, até o final deste ano, a resolução que vai tratar da fusão, cisão, incorporação de fundos de pensão, transferência de gestão e retirada de patrocínio.
"A revisão da Resolução nº 06/03 visa adaptá-la à nova realidade do segmento. A ideia é permitir a retirada do patrocínio, preservando o interesse e o direito dos participantes e assistidos; possibilitar essa retirada para o patrocinador em condições melhores; e incorporar outros eventos societários", afirmou Ricardo Pena, diretor-superintendente da autarquia, durante seminário promovido ontem pela Insper e o Escritório Moreau Borges Barbosa e Balera Advogados. 
Segundo Jarbas Antonio de Biagi, Presidente do SINDAPP, a previsão inicial era a de que a minuta da nova resolução fosse divulgada ainda no primeiro semestre. "Mas, como houve um atraso - mudanças no Ministério da Previdência e nomeação dos membros dos colegiados é provável que tenhamos isso no final do ano", completou Biagi.
Entre 20 e 30 fundos de pensão estão passando hoje por processos de cisão, fusão, incorporação e retirada de patrocínio. Há casos em que o patrocinador passa a participar da administração da entidade, em que novo patrocinador decide retirar-se e ainda de fusões de fundos. "O problema maior é a transferência da gestão, já que a patrocinadora enfrenta resistência do próprio fundo de pensão. Outro problema é o assistido. A experiência mostra que ele se comunica com a entidade e não com a patrocinadora. Então, quando se fala em transferir a gestão do plano, ele pode interpretar como uma violência" apontou Biagi.
Existe, segundo Pena, certa preocupação entre os dirigentes de fundos de pensão quanto à migração de planos BD para CD ou mesmo CV. É que existe uma "pressão" das patrocinadoras no sentido de se encontrar uma solução. A demanda foi levada a Pena. "Os modelos de migração são bastante abertos e dependem do custo financeiro, da realidade da política de recursos humanos do patrocinador e até das características do grupo de participantes", disse Pena.
Segundo Pena, há modelos de migração compulsória e facultativa. "Quando há a necessidade de equacionamento do déficit, a entidade opta pela migração compulsória. Na outra ponta, há modelos em que a patrocinadora e a entidade estipulam uma meta para o cumprimento da migração. Ambos deverão ser propostos na minuta justamente para completar essas realidades diferentes", afirmou Pena. 

FONTE: Brasil Econômico
Fundos de Pensão podem ajudar a aumentar a concorrência em Belo Monte

O governo não revelou os nomes das empresas que se inscreveram na quinta-feira, 8, para o leilão da Hidrelétrica de Belo Monte, associadas à Eletrobrás, porque decidiu convocar os grandes fundos de pensão de estatais como Previ, Funcef e Petros para negociar a formação de novos consórcios.
Com os novos grupos, previamente acertados com os fundos, o Planalto quer revidar o anúncio da desistência feito pelas empreiteiras Odebrecht e Camargo Corrêa, forçando uma concorrência real no leilão do dia 20. A meta é reduzir o preço da construção, cujo teto foi estabelecido em R$ 19 bilhões. Depois de anunciar que divulgaria na quinta os nomes das empresas que se inscrevessem até quarta-feira ao chamado de associação com a Eletronorte, empresa do grupo público Eletrobrás, o governo determinou que a lista só fosse liberada na próxima semana, e sem data definida.
Na avaliação de assessores das estatais, do Ministério das Minas e Energia e do Planalto, a Odebrecht e a Camargo Corrêa, que desistiram de participar do leilão na quarta, entraram na disputa apenas para pressionar pela alta de preços e tarifas. 
Como as duas empreiteiras foram bem-sucedidas com um aumento de 20% nos preços, e mesmo assim saíram da disputa, técnicos do governo entendem que a desistência pode ter sido uma "trapaça" para que apenas um consórcio se apresente no leilão. A suspeita é de que as construtoras possam ser "recompensadas" pelo único interessado, por terem evitado a concorrência. 
Um desses técnicos disse ao Estado que o governo está determinado a não permitir que "ganhem sem trabalhar". Foi movido por essa visão que o governo mobilizou os grandes fundos de pensão o Petros da Petrobrás, a Previ do Banco do Brasil e o Funcef da Caixa para liderar a formação de novos consórcios com outras empresas.
As empreiteiras ameaçavam sair do leilão há algum tempo, alegando que as condições impostas pelo governo tornavam o projeto inviável. A pressão foi tamanha que, há cerca de 20 dias, o então ministro de Minas e Energia, Edison Lobão, reuniu os presidentes da Empresa de Pesquisa em Energética (EPE), Maurício Tolmasquim, da Eletrobrás, José Antonio Muniz, e técnicos do setor elétrico para analisar as reclamações. 
Àquela altura, o teto para a construção da usina era de R$ 16 bilhões. Como o Ministério do Meio Ambiente fez novas exigências depois dessa reunião e a Odebrecht conseguiu demonstrar que a EPE não havia considerado o custo das residências dos operários na construção do canteiro de obras, o teto subiu em mais R$ 3 bilhões. A decisão foi objeto de uma portaria do ministro Lobão, aprovada pelo Tribunal de Contas da União (TCU).  

FONTE: O Estado de S. Paulo
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